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PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ARES-PCJ Nº 58/2016 

PARECER CONSOLIDADO 
ARES-PCJ Nº 25/2016 - CRO 

 

ASSUNTO: 
REVISÃO EXTRAORDINÁRIA DA CONCESSÃO DOS SERVIÇOS DE 
ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 

 

INTERESSADOS: 
ODEBRECHT AMBIENTAL – SUMARÉ E PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SUMARÉ 

 

I - INTRODUÇÃO 
 
 

1 – AGÊNCIA REGULADORA PCJ 
 
A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí - ARES-PCJ é um consórcio público de direito público, na forma de associação pública, 
criado nos moldes da Lei Federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) para atendimento 
aos preceitos da Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007 (Política Nacional de Saneamento Básico) 
e de seu Decreto regulamentador nº 7.017/2010. 
 
Conforme a Cláusula 8ª do seu Protocolo de Intenções, convertido em Contrato de Consórcio 
Público, a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, plena ou 
parcialmente, através do exercício das atividades de regulação e fiscalização de serviços públicos 
de saneamento básico, aos municípios associados. 
 
Dentre suas competências, cabe a ARES-PCJ a definição, fixação, reajuste e revisão dos valores 
das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de saneamento básico 
nos municípios consorciados e conveniados, que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro 
do prestador e a modicidade tarifária. 
 
 

2 – OBJETIVO 
 
O objetivo deste Parecer Consolidado é apresentar o resultado de análise da solicitação de 
revisão extraordinária do Contrato de Concessão Plena firmado entre a Prefeitura de Sumaré e a 
Odebrecht Ambiental - Sumaré S/A, encaminhada à Agência Reguladora dos Serviços de 
Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), em virtude da 
formalização de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) entre o Município de Sumaré e o 
Ministério Público do Estado de São Paulo para antecipação dos investimentos em tratamento 
de esgoto do município e em função dos impactos de reajuste extraordinário de energia elétrica 
e regime de bandeiras tarifárias sobre o Contrato de Concessão. 
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II – ANÁLISE JURÍDICA 
 
 

3 – FUNDAMENTO LEGAL 
 
3.1 - ARES-PCJ  
 
A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 
Jundiaí - ARES-PCJ é uma associação pública, constituída na forma jurídica de consórcio público 
de direito público, em atendimento à Lei Federal nº 11.107, de 06/04/2005 e à Lei Federal nº 
11.445, de 05/01/2007. 
 
Conforme a Cláusula 8ª do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ, convertido em Contrato de 
Consórcio Público, a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gestão associada de serviços públicos, 
plena ou parcialmente, através do exercício das atividades de regulação e fiscalização de serviços 
públicos de saneamento básico, aos municípios consorciados. 
 
Dentre suas competências legais (art. 23, IV, da Lei federal nº 11.445/2007), cabe à ARES-PCJ a 
fixação, reajuste e revisão dos valores das taxas, tarifas e outras formas de contraprestação dos 
serviços públicos de saneamento básico nos municípios consorciados. 
 
 
3.2 – MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
O Município de Sumaré é subscritor do Protocolo de Intenções da ARES-PCJ e o ratificou através 
da Lei municipal nº 5.410, de 23 de agosto de 2012, delegando, assim, à Agência Reguladora PCJ 
o exercício das funções públicas de regulação econômica e fiscalização da qualidade dos serviços 
públicos de saneamento básico no município, hoje prestados pela Odebrecht Ambiental – 
Sumaré S/A.  
 
Em atendimento à Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007 e à Resolução ARES-PCJ nº 01, 
de 21 de novembro de 2011, o Município de Sumaré criou o seu Conselho de Regulação e 
Controle Social – CRCS, através da Lei Municipal nº 5.787 de 02 de julho de 2015. 
 
 
3.3 - ODEBRECHT AMBIENTAL – SUMARÉ S/A 
 
No ano de 2014 a Prefeitura do Município de Sumaré, através da Concorrência nº 04/2014 e 
Processo Licitatório nº 20/2014, estabeleceu Concessão Plena para a execução dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de Sumaré, que 
culminou na celebração do Contrato de Concessão nº 141/2014 entre a municipalidade e a 
Odebrecht Ambiental – Sumaré S/A, com início efetivo das operações da Concessionária no 
Município em 17/06/2015. 
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4 - SOLICITAÇÃO DA REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 
 
Através do Ofício OFE – GP 012/2016, de 22/03/2016, o Município de Sumaré comunicou à 
Agência Reguladora PCJ a formalização de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) junto ao 
Ministério Público do Estado de São Paulo para redução dos prazos para execução das obras de 
construção, instalação e funcionamento dos sistemas de coleta, transporte e tratamento de 
esgoto do Município, antecipando a universalização do tratamento adequado dos esgotos em 
Sumaré do ano 2028 para o ano 2022, solicitando também o correspondente reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 
 
Complementarmente, mediante Ofício OF-ADC-070/16-DC, a Odebrecht Ambiental – Sumaré 
apresentou composições do desequilíbrio projetado com a antecipação dos investimentos e dos 
efeitos de outros impactos suplementares percebidos no Contrato, principalmente em termos 
do aumento extraordinário das tarifas de energia elétrica com a Resolução Homologatória ANEEL 
nº 1.871/2015 e implantação do Regime de Bandeiras Tarifárias do setor elétrico, naturalmente 
não previstas quando da concepção da Proposta Comercial pela Concessionária. Os demais itens 
pleiteados pela Concessionária, por terem impacto menor e desviarem do objeto do TAC, não 
foram considerados na presente revisão e serão avaliados em ocasião oportuna, na sequência 
deste mesmo procedimento. 
 
 
4.1 - ÚLTIMOS REAJUSTES 
 
No ano de 2015, as tarifas de água e esgoto praticadas pela Odebrecht Ambiental – Sumaré foram 
reajustadas ordinariamente através da Resolução ARES-PCJ nº 118, de 23 de dezembro de 2015 
em 9,53%, conforme previsão contratual. 
 
 

5 – OUVIDORIA 
 
Durante o ano de 2016 foram registradas 134 reclamações, junto à Ouvidoria da ARES-PCJ, 
referentes à prestação dos serviços da Odebrecht Ambiental - Sumaré, das quais 133 (centro e 
trinta e três) foram devidamente respondidas e resolvidas e 1 (uma) ainda está dentro do prazo 
normal de análise e resposta. 
 

Tabela 1 - Registros de Ouvidoria 

PRAZO DE ATENDIMENTO 
Nº DE 

RECLAMAÇÕES 
% 

- Dentro do Prazo (em até 10 dias) 70 52 % 

- Com prorrogação do prazo 63 47 % 

- Em Aberto (fora do prazo) 0 0 % 

- Em andamento 1 1 % 

TOTAL 134 100 % 
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6 – ADIMPLÊNCIA 
 
Conforme consulta realizada junto ao Setor Financeiro da ARES-PCJ, a Odebrecht Ambiental – 
Sumaré vem realizando o pagamento das parcelas referentes à Taxa de Regulação e Fiscalização 
da ARES-PCJ durante o Exercício financeiro de 2016. 
 
Da mesma forma, não existem débitos de anos anteriores que tenham ensejado inscrição em 
dívida ativa ou cobrança judicial. 
 
 
 

III - ANÁLISE TÉCNICA-OPERACIONAL 
 

7 - ESTRUTURA OPERACIONAL 
 
7.1 - ABASTECIMENTO DE ÁGUA TRATADA 
 
O Município de Sumaré apresenta cobertura de 95% da população com abastecimento de água, 
através da operação de cerca de 711 km de redes de distribuição, 31 reservatórios e 
aproximadamente 84.732 ligações de água, conforme informações prestadas pelo Município em 
março/2016. 
 
7.2 – COLETA, AFASTAMENTO E TRATAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO 
 
O município de Sumaré apresenta cobertura de cerca 95% de coleta de esgoto em relação ao 
total da população, dos quais cerca de 28% recebem tratamento atualmente.  
 
A universalização da coleta e tratamento de esgoto no Município estava prevista para o ano 2028 
no Contrato de Concessão e foi antecipada para o ano 2022 com o TAC firmado junto ao 
Ministério Público, objeto da presente revisão extraordinária. 
 

 
8 - CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
8.1 - QUALIDADE DA ÁGUA DISTRIBUÍDA 
 
A Agência Reguladora PCJ, através de seu Programa de Monitoramento da Qualidade da Água 
Distribuída, realiza em cada município associado 01 (uma) coleta mensal de água tratada, para 
realização de análises básicas (10 parâmetros) e 01 (uma) coleta anual de água tratada, para 
realização de análises completas (com 87 parâmetros).  
 
Em 2016, o município de Sumaré foi notificado apenas uma única vez por apresentar resultado 
desconforme em relação ao parâmetro Fluoreto, com pequeno impacto do ponto de vista 
sanitário, conforme Tabela 2: 
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Tabela 2 - Monitoramento da Qualidade da Água 

Parâmetro 
Resultado da 

Primeira 
Coleta 

Data da 
Primeira 
Coleta 

Resultado 
da Recoleta 

Data da 
Recoleta 

Legislação Local 

Fluoreto 0,50 mg/L 10/08/2016 < 0,20 18/08/2016 
0,6 – 0,8 

mg/L 

Rua Augusto 
Pedrassoli,62, 
Chácara Bela 

Vista 

 
Contudo, via Ofício 468/2016 a Odebrecht Ambiental - Sumaré justificou o ocorrido e apresentou 
solução do problema, o que acarretou em arquivamento do processo. 
 
 
 
8.2 - MONITORAMENTO DE PRESSÃO 
 
O Programa de Monitoramento da Pressão, da Agência Reguladora PCJ, visa acompanhar as 
pressões nas redes de distribuição de água tratada e consistiu na instalação de coletores de dados 
de pressão, com transmissão on-line para o prestador e para a ARES-PCJ. 
 
Nos meses de fevereiro e março/2016 foram instalados 4 (quatro) coletores de dados no 
Município de Sumaré e cujos resultados estão apresentados na tabela abaixo, considerando que 
a pressão aceitável se encontra no intervalo de 10 a 50 mca - metros de coluna d’água. 
 

Tabela 3 - Monitoramento de Pressão 

Endereço Período 

Tempo Permanência nas faixas de pressão (%) 

Total (h) Negativas 
0 a 10 
mca 

10 a 50 
mca 

> 50 mca 

Rua Alzira Pires 
Foffano, 200 

15/02/2016 17/03/2016 737 0,00 % 72,52 % 27,48 % 0,00 % 

Rua Ernesto Narijan, 
273 

15/02/2016 17/03/2016 737 0,20 % 8,59 % 91,21 % 0,00 % 

Rua Margarete G. 
Correa, 479 

15/02/2016 17/03/2016 474 0,58 % 11,51 % 87,91 % 0,00 % 

Rua Maximiano 
Lopes, 202 - Regional 

Denadai 
15/02/2016 17/03/2016 735 0,00 % 3,10 % 96,90 % 0,00 % 

 
Dos locais monitorados, apenas o endereço Rua Alzira Pires Foffano, 200, resultou fora dos 
limites considerados pela ARES-PCJ e, caso haja reincidência neste mesmo ponto no próximo 
monitoramento, o Prestador será ser notificado. 
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9 - INDICADORES DE DESEMPENHO 
 
9.1 - ÍNDICES DE PERDAS FÍSICAS E ECONÔMICAS 
 
Os principais indicadores de perdas apresentados pelo Sistema Nacional de Informações Sobre 
Saneamento (SNIS), referentes a 2014 para o Município de Sumaré, apontam valores acima da 
média em relação aos municípios associados à ARES-PCJ, conforme Tabela 4.  
 

Tabela 4 - Índices de perdas 

INDICADOR UNIDADE 
ÍNDICE 

MUNICIPAL 
MÉDIA 

ARES-PCJ 

Índice de Perdas na Distribuição % 60,14 % 32,40 % 

Índice de Perdas Lineares m³/dia.km 65,82 21,88 

Índice de Perdas por Ligação  L/lig.dia 678,44 295,92 

 
 

10 – INSPEÇÕES DE FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 – SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (SAA) 
 
Em 2016 foram realizadas inspeções de campo nos Sistemas de Abastecimento de Água:  

 Captação Subterrânea – Poço Estrela Dalva; 

 Captação Subterrânea – Poço Chácaras São Bento; 

 Captação Subterrânea – Poço Marmirolli; 

 Reservatório Marmirolli; 

 Reservatório Estrela Dalva; 

 Reservatório Cruzeiro do Sul (inoperante); 

 Reservatório Chácaras São Bento; 

 Reservatório Ravagnani; 

 Centro de Reservação João Paulo II; 

 Centro de Reservação Nova Veneza; 

 Centro de Reservação San Martin; 

 Centro de Reservação Calegari. 
 

10.2 – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES) 
 

Em 2016 foram realizadas inspeções de campo nos Sistemas de Esgotamento Sanitário:  

 Estação Elevatória de Água Cruzeiro do Sul; 

 Estações Elevatórias de Água Centro de Reservação João Paulo II; 

 Estação Elevatória de Água Centro de Reservação San Martin; 

 Estação Elevatória de Água Centro de Reservação Calegari; 

 Estação Elevatória de Água “Booster Aclimação”; 

 Estação de Tratamento de Esgoto – Santa Joana; 

 Estação de Tratamento de Esgoto – Aclimação. 



 

PARECER CONSOLIDADO ARES-PCJ Nº 25/2016 – CRO 
 7 

10.3 – NÃO CONFORMIDADES 
 
A Tabela 5 apresenta as Não Conformidades apontadas nos sistemas de abastecimento de água 
e esgotamento sanitário de Sumaré em 2016. A Odebrecht Ambiental – Sumaré apresentou, 
dentro do prazo estipulado pela ARES-PCJ, soluções, justificativas e/ou solicitações de dilação de 
prazo para solução para todas as Não Conformidades apontadas, cujo processo ainda está em 
análise no âmbito da área técnica da ARES-PCJ. 
 

Tabela 5 - Não Conformidades apontadas em 2016 

NÃO CONFORMIDADES Quantidade % 

Dentro do prazo 34 66,7% 

Vencidas e em análise 17 33,3% 

Total 51 100% 

 
 
 

IV - ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
Em 10/12/2015, o Município de Sumaré firmou um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo para redução dos prazos de execução das 
obras de construção, instalação e funcionamento dos sistemas de coleta, transporte e 
tratamento de esgoto do Município, antecipando a universalização do tratamento adequado dos 
esgotos em Sumaré do ano 2028 para o ano 2022. 
 
Através do Ofício OFE – GP 012/2016, de 22/03/2016, o Município de Sumaré comunicou à 
Agência Reguladora PCJ a formalização do TAC, solicitando a avaliação do correspondente 
reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão. 
 
Em 31/03/2016, mediante Ofício OF-ADC-070/16-DC, a Odebrecht Ambiental – Sumaré 
apresentou composições do desequilíbrio projetado pela Concessionária com a antecipação dos 
investimentos e também com os efeitos de outros impactos suplementares percebidos no 
Contrato, principalmente em termos do aumento extraordinário das tarifas de energia elétrica 
com a Resolução Homologatória ANEEL nº 1.871/2015 e implantação do Regime de Bandeiras 
Tarifárias do setor elétrico, naturalmente não previstas quando da concepção da Proposta 
Comercial pela Concessionária.  
 
A Agência Reguladora PCJ, em Parecer Jurídico nº 15/2016, avaliou a situação dos pleitos e 
concluiu pela consideração, no presente momento da revisão extraordinária, apenas dos 
impactos decorrentes diretamente do TAC e dos custos extraordinários com energia elétrica, 
restando os demais itens pleiteados pela Concessionária, por terem impacto menor e desviarem 
do objeto principal do TAC, a serem considerados em ocasião oportuna, na sequência deste 
mesmo procedimento. 
 
Nestes termos, seguem descritas as avaliações dos dois componentes avaliados frente às 
previsões contratuais, pleitos da Concessionária e conclusões da Agência Reguladora.
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11 – DO CONTRATO ATUAL 
 
11.1 – INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 
Conforme a Proposta Comercial vencedora da Concorrência nº 04/2014 e Processo Licitatório nº 20/2014, em consonância com o Edital de 
Concessão e o Plano Municipal de Saneamento Básico de Sumaré, os investimentos no sistema de esgotamento sanitário (SES) indicam a 
universalização da coleta e tratamento de esgoto em Sumaré prevista para o ano 2028, com um investimento total no SES no período 2015-
2028 de R$170.564.032,00 (ano-base 2014), conforme Tabela 6: 
 

Tabela 6 - Investimentos no SES – Contrato original 

Investimentos no SES 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 

Implantação de Estações de Tratamento 
de Esgotos 

          
286.544  

     
11.461.744  

     
16.906.073  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

     
15.406.000  

     
23.109.000  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

     
20.271.952  

       
8.943.508  

          
596.234  

Implantação de Estações Elevatórias de 
Esgotos 

              
1.324  

            
52.979  

            
78.144  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

       
1.780.058  

       
2.670.088  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

            
90.064  

            
39.734  

              
2.649  

Implantação de Rede de Afastamento 
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    
     

13.316.315  
     

16.110.224  
                    

-    
                    

-    
                    

-    
       

4.489.201  
       

8.920.142  
       

6.930.682  

Implantação de Rede Coletora 
          

191.999  
          

223.999  
          

255.998  
          

925.850  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  

Implantação de Ramais Prediais 
       

1.069.020  
       

1.033.386  
          

666.175  
       

1.090.763  
          

448.143  
          

460.705  
          

427.850  
          

437.030  
          

435.822  
          

436.305  
          

434.614  
          

434.614  
          

433.889  
          

433.165  

Substituição de Rede em Situação 
Precária 

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

Substituição de Ramais em Situação 
Precária 

                    
-    

                    
-    

                    
-    

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

Outros 
              

8.651  
            

64.767  
            

90.438  
            

11.845  
              

5.999  
              

6.062  
          

158.410  
          

215.390  
              

5.938  
              

5.940  
              

5.932  
          

130.188  
            

95.445  
            

43.572  

TOTAL 
       

1.738.785  
     

13.018.122  
     

18.178.075  
       

2.380.748  
       

1.205.886  
       

1.218.511  
     

31.840.377  
     

43.293.476  
       

1.193.504  
       

1.193.989  
       

1.192.290  
     

26.167.762  
     

19.184.462  
       

8.758.045  
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11.2 – DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA 
 
Também conforme a Proposta Comercial contratada pelo Município de Sumaré, as despesas 
previstas e contratadas com energia elétrica nos dois primeiros anos da concessão (2015 e 2016) 
seguem relacionadas na Tabela 7: 
 

Tabela 7 - Previsão de despesas com Energia Elétrica no Contrato original 

Área Unidade Ano 2015 Ano 2016 

Energia – Água (SAA) R$ 6.951.231 6.485.206 

Energia – Esgoto (SES) R$ 330.603 335.759 

Total 7.281.834 6.820.965 
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12 – DO PLEITO DA CONCESSIONÁRIA 
 
12.1 – INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 
Em função da antecipação dos investimentos, decorrente do TAC firmado junto ao Ministério Público, a Concessionária estimou, a partir da 
redução dos custos de oportunidade, redução da eficiência dos investimentos, escala acumulada das obras e antecipação da universalização 
em 6 anos um total de investimentos no SES no período 2015-2028 de R$221.649.655,00 (ano-base 2014) ou 30% maior que o inicialmente 
contratado, conforme Tabela 8: 
 

Tabela 8 - Investimentos no SES - Pleito da Concessionária 

Investimentos no SES 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 

Implantação de Estações de Tratamento 
de Esgotos 

          
386.564  

     
15.853.951  

     
23.198.670  

                    
-    

                    
-    

     
22.916.871  

     
32.869.787  

     
32.869.787  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

Implantação de Estações Elevatórias de 
Esgotos 

              
1.324  

            
52.979  

            
78.144  

                    
-    

                    
-    

       
1.819.792  

       
1.826.415  

          
936.386  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

Implantação de Rede de Afastamento 
                    

-    
                    

-    
       

6.731.485  
       

4.665.415  
                    

-    
                    

-    
     

19.574.340  
     

27.272.106  
       

8.772.062  
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    

Implantação de Rede Coletora 
          

287.998  
          

863.995  
          

895.994  
       

2.017.907  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  

Implantação de Ramais Prediais 
       

1.069.020  
       

1.033.386  
          

666.175  
       

1.090.763  
          

448.143  
          

460.705  
          

427.850  
          

437.030  
          

435.822  
          

436.305  
          

434.614  
          

434.614  
          

433.889  
          

433.165  

Substituição de Rede em Situação 
Precária 

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

Substituição de Ramais em Situação 
Precária 

                    
-    

                    
-    

                    
-    

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

Outros 
              

9.631  
            

89.928  
          

158.759  
            

40.632  
              

5.999  
          

129.746  
          

277.251  
          

311.335  
            

49.798  
              

5.940  
              

5.932  
              

5.932  
              

5.928  
              

5.925  

TOTAL 
       

1.935.785  
     

18.075.485  
     

31.910.473  
       

8.167.008  
       

1.205.886  
     

26.078.858  
     

55.727.386  
     

62.578.387  
     

10.009.426  
       

1.193.989  
       

1.192.290  
       

1.192.290  
       

1.191.561  
       

1.190.833  
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12.2 – DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA 
 
A partir do mês de referência abril/2016, a Concessionária apresentou pleito de compensação com as despesas devido ao reajuste 
extraordinário de energia elétrica provocada pela Resolução Homologatória ANEEL nº 1.871/2015 e pelo Sistema de Bandeiras Tarifárias, em 
um total de R$ 3.229.057,46 (valores atuais), conforme Tabela 9: 
 

Tabela 9 - Desequilíbrio extraordinário com Energia Elétrica 

Período 
Custo com 

Tarifa 
Custo com 
Bandeira 

Custo Total 
IPCA na 

variação da 
Bandeira 

Valor 
desequilíbrio 
Bandeira na 
data base 

AUMENTO? IPCA %IPCA 
IPCA % A 

Ser 
Aplicado 

Variação 
decorrente 
do  IPCA na 

Tarifa 

Variação 
total 

Desequilíbrio 
Desequilíbrio 
Acumulado 

ago/14 644.558,16 - 644.558,16 - -  3968,62 0,0% 0% - - DATA BASE DA PROPOSTA 

jan/15 644.558,16 77.659,55 722.217,71 - 77.659,55  4110,20  0% - 77.659,55 

OPERAÇÃO ASSISTIDA 

fev/15 644.558,16 77.659,55 722.217,71 - 77.659,55  4160,34  0% - 77.659,55 

mar/15 835.326,87 142.375,84 977.702,71 8.848,31 133.527,53 AUMENTO 4215,26 6,2% 6% 40.057,71 333.144,54 

abr/15 876.578,87 142.375,84 1.018.954,71 9.922,06 132.453,78 AUMENTO 4245,19 7,0% 7% 44.918,75 374.396,54 

mai/15 876.578,87 142.375,84 1.018.954,71 9.922,06 132.453,78  4276,60  7% 44.918,75 374.396,54 

jun/15 876.578,87 142.375,84 1.018.954,71 9.922,06 132.453,78  4310,39  7% 44.918,75 374.396,54 329.477,79 329.477,79 

jul/15 876.578,87 142.375,84 1.018.954,71 9.922,06 132.453,78  4337,11  7% 44.918,75 374.396,54 329.477,79 658.955,59 

ago/15 876.578,87 142.375,84 1.018.954,71 9.922,06 132.453,78  4346,65  7% 44.918,75 374.396,54 329.477,79 988.433,38 

set/15 876.578,87 116.489,32 993.068,19 8.118,05 108.371,27  4370,12  7% 44.918,75 348.510,03 303.591,28 1.292.024,66 

out/15 876.578,87 116.489,32 993.068,19 8.118,05 108.371,27  4405,95  7% 44.918,75 348.510,03 303.591,28 1.595.615,94 

nov/15 876.578,87 116.489,32 993.068,19 8.118,05 108.371,27  4450,45  7% 44.918,75 348.510,03 303.591,28 1.899.207,21 

dez/15 876.578,87 116.489,32 993.068,19 8.118,05 108.371,27  4493,17  7% 44.918,75 348.510,03 303.591,28 2.202.798,49 

jan/16 876.578,87 77.659,55 954.238,42 5.412,03 72.247,52  4550,23  7% 44.918,75 309.680,25 264.761,50 2.467.559,99 

fev/16 876.578,87 77.659,55 954.238,42 5.412,03 72.247,52  4591,18  7% 44.918,75 309.680,25 264.761,50 2.732.321,50 

mar/16 876.578,87 58.244,66 934.823,53 4.059,02 54.185,64  4610,92  7% 44.918,75 290.265,37 245.346,62 2.977.668,11 

abr/16 946.589,85 58.244,66 1.004.834,51 9.839,43 48.405,23 AUMENTO 4639,05 16,9% 17% 108.887,00 360.276,34 251.389,34 3.229.057,46 
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13 – DA ANÁLISE REALIZADA PELA ARES 
 
13.1 – INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 
A partir de consultoria especializada (Oscar Malvessi Consultoria em Valor), reuniões conjuntas e análises técnicas, econômicas e contábeis, a 
ARES-PCJ concluiu como factível e real a consideração de um montante de investimentos no SES de R$196.523.238,00 no mesmo período de 
2015-2028, ou 15,2% superior ao contratado, ou seja, uma redução de 49,2% do acréscimo de investimentos pleiteado pela Concessionária e 
conforme Tabela 10: 
 

Tabela 10 - Investimentos no SES - Cálculo da ARES-PCJ 

Investimentos no SES 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 

Implantação de Estações de Tratamento 
de Esgotos 

          
386.564  

     
15.853.951  

     
23.198.670  

                    
-    

                    
-    

     
16.421.924  

     
23.554.051  

     
23.554.051  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

Implantação de Estações Elevatórias de 
Esgotos 

              
1.324  

            
52.979  

            
78.144  

                    
-    

                    
-    

       
1.819.792  

       
1.826.415  

          
936.386  

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

                    
-    

Implantação de Rede de Afastamento 
                    

-    
                    

-    
       

6.731.485  
       

4.665.415  
                    

-    
                    

-    
     

19.574.340  
     

27.272.106  
       

8.772.062  
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    
                    

-    

Implantação de Rede Coletora 
          

287.998  
          

863.995  
          

895.994  
       

2.017.907  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  
          

399.454  

Implantação de Ramais Prediais 
       

1.069.020  
       

1.033.386  
          

666.175  
       

1.090.763  
          

448.143  
          

460.705  
          

427.850  
          

437.030  
          

435.822  
          

436.305  
          

434.614  
          

434.614  
          

433.889  
          

433.165  

Substituição de Rede em Situação 
Precária 

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

          
181.247  

Substituição de Ramais em Situação 
Precária 

                    
-    

                    
-    

                    
-    

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

          
171.043  

Outros 
              

9.631  
            

89.928  
          

158.759  
            

40.632  
              

5.999  
          

129.746  
          

277.251  
          

311.335  
            

49.798  
              

5.940  
              

5.932  
              

5.932  
              

5.928  
              

5.925  

TOTAL 
       

1.935.785  
     

18.075.485  
     

31.910.473  
       

8.167.008  
       

1.205.886  
     

19.583.911  
     

46.411.650  
     

53.262.651  
     

10.009.426  
       

1.193.989  
       

1.192.290  
       

1.192.290  
       

1.191.561  
       

1.190.833  
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13.2 – DESPESAS COM ENERGIA ELÉTRICA 
 
A análise da ARES-PCJ revelou que a composição das despesas excedentes com base em um único 
mês de referência poderia levar a considerações imprecisas, de forma a ser necessária uma 
composição de todas as faturas de energia efetivamente pagas pela Concessionária e seu 
confronto com a rubrica contratada de energia elétrica, que revelou uma despesa efetivamente 
percebida pela Concessionária de R$ 13.993.668,54 ou 118% superior ao contratado, gerando 
um desequilíbrio no fluxo de caixa da Concessionária de R$ 7.567.727,37, conforme Tabela 11: 
 

Tabela 11 - Balanço entre previsão e despesa efetiva com energia elétrica 

Mês 
Previsto em 

Contrato (R$) 
Efetivamente 

pago (R$) 
Desequilíbrio 

(R$) 

ago/15 494.303,17 1.025.424,88 531.121,71 

set/15 494.303,17 1.012.131,83 517.828,66 

out/15 494.303,17 1.248.157,74 753.854,57 

nov/15 494.303,17 1.074.085,70 579.782,53 

dez/15 494.303,17 1.042.598,03 548.294,86 

jan/16 494.303,17 1.097.745,67 603.442,50 

fev/16 494.303,17 1.082.973,68 588.670,51 

mar/16 494.303,17 1.046.878,20 552.575,03 

abr/16 494.303,17 1.045.411,18 551.108,01 

mai/16 494.303,17 1.066.927,33 572.624,16 

jun/16 494.303,17 1.071.662,65 577.359,48 

jul/16 494.303,17 1.130.250,88 635.947,71 

ago/16 494.303,17 1.049.420,77 555.117,60 

 6.425.941,17 13.993.668,54 7.567.727,37 

 
 

 
 
12 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
A aplicação dos desequilíbrios calculados para investimentos no SES e energia elétrica no fluxo 
de caixa da Concessão desequilibra a Taxa Interna de Retorno (TIR) contratual de 8,56% (oito 
inteiros e cinquenta e seis centésimos por cento) para 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento), necessitando revisão de 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por 
cento) nas tarifas de água e esgoto a partir de 2017 para reequilíbrio econômico-financeiro do 
Contrato de Concessão, conforme apresentam as Tabelas 12 e 13: 
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Tabela 12 – DRE e Fluxo de caixa da Concessão com os desequilíbrios em investimentos e energia elétrica demonstrados 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
(DRE) 

                    

HISTÓRICO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 53.979.805  55.561.625  57.155.859  59.691.538  63.015.031  64.399.934  65.812.310  67.100.304  70.863.273  72.193.808  

1.1. Tarifas de Água 28.250.555  28.767.658  29.404.550  30.709.062  31.385.739  32.075.514  32.778.973  33.420.481  34.068.881  34.708.562  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 22.600.444  23.014.127  23.523.640  24.567.250  25.108.591  25.660.411  26.223.178  26.736.384  27.255.105  27.766.849  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 1.017.020  1.610.989  1.999.509  2.088.216  4.080.146  4.169.817  4.261.266  4.344.662  6.813.776  6.941.712  

1.4. Serviços Complementares 2.111.785  2.168.851  2.228.159  2.327.010  2.440.555  2.494.192  2.548.893  2.598.777  2.725.511  2.776.685  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 5.098.721  5.247.893  5.398.325  5.637.818  5.950.918  6.081.704  6.215.083  6.336.717  6.691.128  6.816.761  

2.1. COFINS 4.102.465  4.222.684  4.343.845  4.536.557  4.789.142  4.894.395  5.001.736  5.099.623  5.385.609  5.486.729  

2.2. PIS/PASEP 890.667  916.767  943.072  984.910  1.039.748  1.062.599  1.085.903  1.107.155  1.169.244  1.191.198  

2.3. ISS 105.589  108.443  111.408  116.350  122.028  124.710  127.445  129.939  136.276  138.834  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.267.152  2.285.690  2.302.001  2.352.670  2.429.338  2.427.211  2.423.709  2.413.297  2.487.545  2.472.016  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 46.613.932  48.028.042  49.455.532  51.701.050  54.634.774  55.891.019  57.173.518  58.350.290  61.684.600  62.905.031  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 29.125.167  20.650.222  20.175.532  20.559.829  22.885.393  23.200.257  23.395.047  23.578.311  24.331.818  24.494.697  

5.1. Pessoal 6.315.924  6.315.924  6.479.353  7.096.404  8.411.247  8.596.371  8.816.046  8.892.601  7.871.545  7.903.586  

5.2. Insumos 8.844.431  8.630.670  8.354.447  8.124.816  8.863.970  8.937.514  8.879.677  8.935.408  10.290.145  10.361.903  

5.3. Outros 6.397.085  5.703.628  5.341.732  5.338.608  5.610.177  5.666.373  5.699.323  5.750.302  6.170.128  6.229.207  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 7.567.727  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 6.951.874  7.035.714  7.488.089  7.329.574  7.386.601  8.392.463  8.360.545  7.814.995  7.912.278  8.012.365  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  

6.2. Despesas 4.362.168  4.446.008  4.898.383  4.739.868  4.796.895  5.802.758  5.770.839  5.225.289  5.322.572  5.422.659  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 244.405  251.569  258.788  270.269  285.321  291.591  297.986  303.818  320.861  326.885  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 10.292.485  20.090.537  21.533.124  23.541.379  24.077.460  24.006.707  25.119.941  26.653.166  29.119.643  30.071.084  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

0  216.414  1.565.731  3.461.749  4.207.942  4.510.711  5.670.117  7.824.712  10.397.050  11.004.653  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO-
DIFERIDO 

0  2.091.954  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 10.292.485  17.782.168  17.198.355  17.310.593  17.100.481  16.726.959  16.680.786  16.059.416  15.953.556  16.297.394  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.475.445  6.021.937  5.823.441  5.861.602  5.790.163  5.663.166  5.647.467  5.436.202  5.400.209  5.517.114  

12.1. Imposto de Renda 2.549.121  4.421.542  4.275.589  4.303.648  4.251.120  4.157.740  4.146.197  3.990.854  3.964.389  4.050.348  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 926.324  1.600.395  1.547.852  1.557.953  1.539.043  1.505.426  1.501.271  1.445.347  1.435.820  1.466.765  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 6.817.040  11.760.231  11.374.914  11.448.991  11.310.317  11.063.793  11.033.319  10.623.215  10.553.347  10.780.280  

                     
2,75  

                   
2,08  

                   
2,03  

                   
1,96  

                   
2,08  

                   
2,13  

                   
2,09  

                   
2,03  

                   
2,05  

                   
2,02   
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
(DRE) - CONTINUAÇÃO 

                    

HISTÓRICO 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 73.508.595  74.799.198  76.579.112  78.354.852  80.125.998  81.897.495  83.601.842  85.409.136  86.592.759  87.754.358  

1.1. Tarifas de Água 35.340.670  35.961.153  36.816.881  37.670.602  38.522.114  39.373.796  40.193.193  41.062.085  41.631.134  42.189.595  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 28.272.536  28.768.922  29.453.505  30.136.482  30.817.691  31.499.037  32.154.555  32.849.668  33.304.907  33.751.676  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 7.068.134  7.192.231  7.363.376  7.534.120  7.704.423  7.874.759  8.038.639  8.212.417  8.326.227  8.437.919  

1.4. Serviços Complementares 2.827.254  2.876.892  2.945.350  3.013.648  3.081.769  3.149.904  3.215.455  3.284.967  3.330.491  3.375.168  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 6.940.908  7.062.770  7.230.835  7.398.506  7.565.743  7.733.013  7.893.943  8.064.593  8.176.355  8.286.036  

2.1. COFINS 5.586.653  5.684.739  5.820.013  5.954.969  6.089.576  6.224.210  6.353.740  6.491.094  6.581.050  6.669.331  

2.2. PIS/PASEP 1.212.892  1.234.187  1.263.555  1.292.855  1.322.079  1.351.309  1.379.430  1.409.251  1.428.781  1.447.947  

2.3. ISS 141.363  143.845  147.268  150.682  154.088  157.495  160.773  164.248  166.525  168.758  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.453.666  2.432.264  2.424.125  2.412.789  2.398.254  2.380.675  2.358.149  2.335.498  2.293.215  2.248.327  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 64.114.021  65.304.164  66.924.152  68.543.557  70.162.001  71.783.806  73.349.750  75.009.044  76.123.189  77.219.994  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 24.609.618  24.802.228  24.984.113  25.215.610  25.482.770  25.707.712  26.034.259  26.260.408  26.472.888  26.681.785  

5.1. Pessoal 7.903.586  7.980.128  7.980.128  7.980.128  8.019.645  8.019.645  8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.135.741  

5.2. Insumos 10.423.175  10.483.848  10.600.503  10.759.242  10.914.888  11.068.360  11.211.094  11.364.838  11.508.503  11.649.242  

5.3. Outros 6.282.857  6.338.252  6.403.482  6.476.240  6.548.237  6.619.707  6.687.424  6.759.829  6.828.644  6.896.803  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 8.256.114  8.071.011  8.229.906  8.239.256  8.327.107  8.736.231  8.494.574  8.582.776  8.717.508  8.703.843  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  

6.2. Despesas 5.666.408  5.481.305  5.640.200  5.649.551  5.737.401  6.146.526  5.904.869  5.993.070  6.127.802  6.114.137  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 332.838  338.682  346.741  354.782  362.801  370.822  378.539  386.723  392.082  397.342  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 30.915.451  32.092.243  33.363.391  34.733.908  35.989.322  36.969.041  38.442.378  39.779.138  40.540.711  41.437.024  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

11.201.973  11.445.109  11.656.647  11.880.766  12.077.826  12.350.587  12.635.703  12.944.861  13.276.162  13.630.636  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO-
DIFERIDO 

2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 16.944.440  17.878.097  18.937.707  20.084.105  21.142.459  21.849.416  23.037.638  24.065.240  24.495.511  25.037.351  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 5.737.110  6.054.553  6.414.820  6.804.596  7.164.436  7.404.802  7.808.797  8.158.181  8.304.474  8.488.699  

12.1. Imposto de Renda 4.212.110  4.445.524  4.710.427  4.997.026  5.261.615  5.438.354  5.735.409  5.992.310  6.099.878  6.235.338  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 1.525.000  1.609.029  1.704.394  1.807.569  1.902.821  1.966.447  2.073.387  2.165.872  2.204.596  2.253.362  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.207.331  11.823.544  12.522.887  13.279.509  13.978.023  14.444.615  15.228.841  15.907.058  16.191.037  16.548.652  

                     
2,75  

                   
2,08  

                   
2,03  

                   
1,96  

                   
2,08  

                   
2,13  

                   
2,09  

                   
2,03  

                   
2,05  

                   
2,02   
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO 

EXERCÍCIO (DRE) - CONTINUAÇÃO 
                    

 

HISTÓRICO 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 TOTAL 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 88.883.747  89.988.379  90.501.433  90.981.046  91.426.927  91.838.187  92.214.838  92.565.090  92.879.549  93.158.226  2.352.834.253  

1.1. Tarifas de Água 42.732.571  43.263.644  43.510.305  43.740.887  43.955.253  44.152.974  44.334.057  44.502.447  44.653.629  44.787.608  1.143.964.574  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 34.186.057  34.610.915  34.808.244  34.992.710  35.164.203  35.322.379  35.467.245  35.601.958  35.722.904  35.830.087  915.171.659  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 8.546.514  8.652.729  8.702.061  8.748.177  8.791.051  8.830.595  8.866.811  8.900.489  8.930.726  8.957.522  203.006.035  

1.4. Serviços Complementares 3.418.606  3.461.092  3.480.824  3.499.271  3.516.420  3.532.238  3.546.725  3.560.196  3.572.290  3.583.009  90.691.986  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 8.392.677  8.496.980  8.545.424  8.590.710  8.632.812  8.671.644  8.707.209  8.740.281  8.769.973  8.796.286  222.171.768  

2.1. COFINS 6.755.165  6.839.117  6.878.109  6.914.559  6.948.446  6.979.702  7.008.328  7.034.947  7.058.846  7.080.025  178.815.403  

2.2. PIS/PASEP 1.466.582  1.484.808  1.493.274  1.501.187  1.508.544  1.515.330  1.521.545  1.527.324  1.532.513  1.537.111  38.821.765  

2.3. ISS 170.930  173.055  174.041  174.964  175.821  176.612  177.336  178.010  178.615  179.150  4.534.599  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.200.639  2.150.412  2.084.654  2.017.269  1.948.339  1.877.933  1.806.139  1.733.202  1.739.089  1.744.307  66.899.575  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 78.290.431  79.340.988  79.871.356  80.373.066  80.845.776  81.288.610  81.701.491  82.091.608  82.370.487  82.617.632  2.063.762.911  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 26.885.459  27.084.802  27.194.989  27.299.736  27.474.521  27.568.325  27.656.732  27.740.938  27.819.350  27.926.548  763.299.066  

5.1. Pessoal 8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.246.832  238.976.384  

5.2. Insumos 11.785.925  11.919.276  11.979.276  12.035.080  12.085.608  12.132.789  12.175.772  12.215.368  12.250.537  12.281.212  321.067.517  

5.3. Outros 6.963.793  7.029.786  7.079.972  7.128.915  7.176.640  7.223.263  7.268.688  7.313.298  7.356.541  7.398.504  195.687.437  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  7.567.727  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 9.012.408  8.897.185  8.856.689  8.890.004  8.998.168  9.203.358  8.982.259  9.083.405  9.030.831  9.048.082  251.045.211  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  77.691.168  

6.2. Despesas 6.422.702  6.307.479  6.266.983  6.300.298  6.408.463  6.613.652  6.392.553  6.493.699  6.441.125  6.458.376  173.354.043  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 402.455  407.457  409.780  411.952  413.971  415.833  417.538  419.124  420.548  421.810  10.653.312  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 41.990.109  42.951.543  43.409.898  43.771.374  43.959.116  44.101.094  44.644.962  44.848.141  45.099.758  45.221.193  1.038.765.321  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

14.028.057  14.403.322  14.909.153  15.489.710  16.168.396  16.982.259  17.998.086  19.347.888  21.003.532  25.679.422  347.969.175  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA 
CONCESSÃO-DIFERIDO 

2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  79.625.000  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 25.193.014  25.779.184  25.731.707  25.512.627  25.021.683  24.349.798  23.877.839  22.731.215  21.327.189  16.772.733  611.171.146  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL 

8.541.625  8.740.922  8.724.781  8.650.293  8.483.372  8.254.931  8.094.465  7.704.613  7.227.244  5.678.729  207.078.190  

12.1. Imposto de Renda 6.274.254  6.420.796  6.408.927  6.354.157  6.231.421  6.063.450  5.945.460  5.658.804  5.307.797  4.169.183  152.072.787  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 2.267.371  2.320.127  2.315.854  2.296.136  2.251.951  2.191.482  2.149.005  2.045.809  1.919.447  1.509.546  55.005.403  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.651.389  17.038.261  17.006.927  16.862.334  16.538.311  16.094.867  15.783.373  15.026.602  14.099.945  11.094.004  404.092.957  

                     
2,75  

                   
2,08  

                   
2,03  

                   
1,96  
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FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP)                     

HISTÓRICO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 10.292.485  20.090.537  21.533.124  23.541.379  24.077.460  24.006.707  25.119.941  26.653.166  29.119.643  30.071.084  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 6.276.019  37.780.867  51.192.488  19.401.001  7.569.230  27.825.747  49.555.691  56.591.437  12.759.663  3.946.392  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.684.561  16.938.827  16.703.935  7.606.818  2.878.895  5.442.569  1.703.873  1.880.281  1.860.748  1.859.353  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.935.785  18.075.485  31.910.473  8.167.008  1.205.886  19.583.911  46.411.650  53.262.651  10.009.426  1.193.989  

2.3. Outros Investimentos 2.655.674  2.766.555  2.578.080  3.627.175  3.484.449  2.799.267  1.440.169  1.448.504  889.490  893.050  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO           
60.666.667  

             
18.958.333  

11.375.000                

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.475.445  6.021.937  5.823.441  5.861.602  5.790.163  5.663.166  5.647.467  5.436.202  5.400.209  5.517.114  

3.1. Imposto de Renda 2.549.121  4.421.542  4.275.589  4.303.648  4.251.120  4.157.740  4.146.197  3.990.854  3.964.389  4.050.348  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 926.324  1.600.395  1.547.852  1.557.953  1.539.043  1.505.426  1.501.271  1.445.347  1.435.820  1.466.765  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO -60.125.646  -42.670.601  -46.857.805  -1.721.223  10.718.066  -9.482.205  -30.083.218  -35.374.472  10.959.771  20.607.579  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - TIR 
REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

6,66%                 

 
FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP) - 

CONTINUAÇÃO 
                    

HISTÓRICO 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 30.915.451  32.092.243  33.363.391  34.733.908  35.989.322  36.969.041  38.442.378  39.779.138  40.540.711  41.437.024  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 4.619.584  3.807.688  3.810.027  3.152.963  4.091.408  3.991.620  4.019.060  3.975.615  3.899.205  3.974.214  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.800.084  1.719.231  1.717.844  1.072.876  1.857.287  2.356.655  2.347.683  2.326.566  2.248.691  2.321.321  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.192.290  1.192.290  1.191.561  1.190.833  1.192.290  1.174.080  1.205.886  1.189.619  1.189.862  1.187.434  

2.3. Outros Investimentos 1.627.211  896.167  900.622  889.254  1.041.832  460.885  465.491  459.431  460.653  465.460  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO                     

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 5.737.110  6.054.553  6.414.820  6.804.596  7.164.436  7.404.802  7.808.797  8.158.181  8.304.474  8.488.699  

3.1. Imposto de Renda 4.212.110  4.445.524  4.710.427  4.997.026  5.261.615  5.438.354  5.735.409  5.992.310  6.099.878  6.235.338  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 1.525.000  1.609.029  1.704.394  1.807.569  1.902.821  1.966.447  2.073.387  2.165.872  2.204.596  2.253.362  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 20.558.757  22.230.002  23.138.544  24.776.350  24.733.478  25.572.619  26.614.521  27.645.342  28.337.032  28.974.111  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - TIR 
REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

6,66%                 
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FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP) – CONT. 
 
 

                     

HISTÓRICO 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 TOTAL 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 41.990.109  42.951.543  43.409.898  43.771.374  43.959.116  44.101.094  44.644.962  44.848.141  45.099.758  45.221.193  1.038.765.321  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 3.377.388  4.046.647  4.063.899  4.072.112  4.069.317  4.063.309  4.049.407  3.311.288  3.133.746  1.542.144  347.969.175  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.590.861  2.386.993  2.412.667  2.420.141  2.417.196  2.411.340  2.400.237  1.680.310  1.513.294  756.647  98.317.781  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.187.434  1.186.705  1.186.220  1.185.491  1.184.520  1.183.306  1.184.763  1.183.306  1.181.078  375.591  214.700.821  

2.3. Outros Investimentos 599.093  472.949  465.012  466.480  467.600  468.662  464.408  447.671  439.375  409.906  34.950.573  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO                     91.000.000  

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 8.541.625  8.740.922  8.724.781  8.650.293  8.483.372  8.254.931  8.094.465  7.704.613  7.227.244  5.678.729  207.078.190  

3.1. Imposto de Renda 6.274.254  6.420.796  6.408.927  6.354.157  6.231.421  6.063.450  5.945.460  5.658.804  5.307.797  4.169.183  152.072.787  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 2.267.371  2.320.127  2.315.854  2.296.136  2.251.951  2.191.482  2.149.005  2.045.809  1.919.447  1.509.546  55.005.403  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 30.071.096  30.163.974  30.621.218  31.048.969  31.406.427  31.782.854  32.501.090  33.832.240  34.738.768  38.000.320  392.717.957  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - 
TIR REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

6,66%                 
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Tabela 13 – DRE e Fluxo de caixa da Concessão reequilibrados com revisão de 10,50% a partir de 2017 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
(DRE) 

                    

HISTÓRICO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 53.979.805  55.561.625  62.923.267  65.714.813  69.375.351  70.900.037  72.454.969  73.872.964  78.017.738  79.482.606  

1.1. Tarifas de Água 28.250.555  28.767.658  32.492.028  33.933.514  34.681.241  35.443.443  36.220.765  36.929.631  37.646.114  38.352.961  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 22.600.444  23.014.127  25.993.622  27.146.811  27.744.993  28.354.754  28.976.612  29.543.705  30.116.891  30.682.368  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 1.017.020  1.610.989  2.209.458  2.307.479  4.508.561  4.607.648  4.708.699  4.800.852  7.529.223  7.670.592  

1.4. Serviços Complementares 2.111.785  2.168.851  2.228.159  2.327.010  2.440.555  2.494.192  2.548.893  2.598.777  2.725.511  2.776.685  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 5.098.721  5.247.893  5.931.810  6.194.971  6.539.248  6.682.963  6.829.529  6.963.188  7.352.916  7.490.975  

2.1. COFINS 4.102.465  4.222.684  4.782.168  4.994.326  5.272.527  5.388.403  5.506.578  5.614.345  5.929.348  6.040.678  

2.2. PIS/PASEP 890.667  916.767  1.038.234  1.084.294  1.144.693  1.169.851  1.195.507  1.218.904  1.287.293  1.311.463  

2.3. ISS 105.589  108.443  111.408  116.350  122.028  124.710  127.445  129.939  136.276  138.834  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.267.152  2.285.690  2.534.289  2.590.070  2.674.539  2.672.198  2.668.342  2.656.879  2.738.692  2.721.594  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 46.613.932  48.028.042  54.457.168  56.929.772  60.161.563  61.544.876  62.957.098  64.252.897  67.926.130  69.270.037  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 29.125.167  20.650.222  20.175.532  20.559.829  22.885.393  23.200.257  23.395.047  23.578.311  24.331.818  24.494.697  

5.1. Pessoal 6.315.924  6.315.924  6.479.353  7.096.404  8.411.247  8.596.371  8.816.046  8.892.601  7.871.545  7.903.586  

5.2. Insumos 8.844.431  8.630.670  8.354.447  8.124.816  8.863.970  8.937.514  8.879.677  8.935.408  10.290.145  10.361.903  

5.3. Outros 6.397.085  5.703.628  5.341.732  5.338.608  5.610.177  5.666.373  5.699.323  5.750.302  6.170.128  6.229.207  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 7.567.727  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 6.951.874  7.035.714  7.488.089  7.329.574  7.386.601  8.392.463  8.360.545  7.814.995  7.912.278  8.012.365  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  

6.2. Despesas 4.362.168  4.446.008  4.898.383  4.739.868  4.796.895  5.802.758  5.770.839  5.225.289  5.322.572  5.422.659  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 244.405  251.569  284.957  297.599  314.181  321.085  328.127  334.549  353.324  359.958  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 10.292.485  20.090.537  26.508.590  28.742.771  29.575.389  29.631.070  30.873.379  32.525.042  35.328.710  36.403.017  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

0  216.414  1.565.731  3.461.749  4.207.942  4.510.711  5.670.117  7.824.712  10.397.050  11.004.653  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO-
DIFERIDO 

0  2.091.954  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 10.292.485  17.782.168  22.173.821  22.511.984  22.598.410  22.351.322  22.434.225  21.931.292  22.162.623  22.629.326  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.475.445  6.021.937  7.515.099  7.630.075  7.659.459  7.575.449  7.603.637  7.432.639  7.511.292  7.669.971  

12.1. Imposto de Renda 2.549.121  4.421.542  5.519.455  5.603.996  5.625.602  5.563.830  5.584.556  5.458.823  5.516.656  5.633.332  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 926.324  1.600.395  1.995.644  2.026.079  2.033.857  2.011.619  2.019.080  1.973.816  1.994.636  2.036.639  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 6.817.040  11.760.231  14.658.722  14.881.910  14.938.951  14.775.872  14.830.589  14.498.653  14.651.331  14.959.355  

                     
2,75  

                   
2,08  

                   
2,03  

                   
1,96  

                   
2,08  

                   
2,13  
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2,05  
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
(DRE) - CONTINUAÇÃO 

                    

HISTÓRICO 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 80.930.135  82.351.040  84.310.657  86.265.678  88.215.642  90.165.992  92.042.413  94.032.174  95.335.297  96.614.172  

1.1. Tarifas de Água 39.051.441  39.737.074  40.682.654  41.626.015  42.566.936  43.508.044  44.413.479  45.373.603  46.002.403  46.619.502  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 31.241.153  31.789.659  32.546.123  33.300.812  34.053.549  34.806.435  35.530.783  36.298.883  36.801.923  37.295.602  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 7.810.288  7.947.415  8.136.531  8.325.203  8.513.387  8.701.609  8.882.696  9.074.721  9.200.481  9.323.900  

1.4. Serviços Complementares 2.827.254  2.876.892  2.945.350  3.013.648  3.081.769  3.149.904  3.215.455  3.284.967  3.330.491  3.375.168  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 7.627.400  7.761.316  7.946.003  8.130.258  8.314.035  8.497.849  8.674.696  8.862.224  8.985.040  9.105.569  

2.1. COFINS 6.150.690  6.258.679  6.407.610  6.556.192  6.704.389  6.852.615  6.995.223  7.146.445  7.245.483  7.342.677  

2.2. PIS/PASEP 1.335.347  1.358.792  1.391.126  1.423.384  1.455.558  1.487.739  1.518.700  1.551.531  1.573.032  1.594.134  

2.3. ISS 141.363  143.845  147.268  150.682  154.088  157.495  160.773  164.248  166.525  168.758  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.701.392  2.677.829  2.668.868  2.656.388  2.640.385  2.621.032  2.596.231  2.571.294  2.524.742  2.475.322  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 70.601.343  71.911.895  73.695.786  75.479.033  77.261.221  79.047.111  80.771.486  82.598.656  83.825.516  85.033.281  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 24.609.618  24.802.228  24.984.113  25.215.610  25.482.770  25.707.712  26.034.259  26.260.408  26.472.888  26.681.785  

5.1. Pessoal 7.903.586  7.980.128  7.980.128  7.980.128  8.019.645  8.019.645  8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.135.741  

5.2. Insumos 10.423.175  10.483.848  10.600.503  10.759.242  10.914.888  11.068.360  11.211.094  11.364.838  11.508.503  11.649.242  

5.3. Outros 6.282.857  6.338.252  6.403.482  6.476.240  6.548.237  6.619.707  6.687.424  6.759.829  6.828.644  6.896.803  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 8.256.114  8.071.011  8.229.906  8.239.256  8.327.107  8.736.231  8.494.574  8.582.776  8.717.508  8.703.843  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  

6.2. Despesas 5.666.408  5.481.305  5.640.200  5.649.551  5.737.401  6.146.526  5.904.869  5.993.070  6.127.802  6.114.137  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 366.514  372.949  381.823  390.677  399.508  408.341  416.839  425.850  431.751  437.543  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 37.369.098  38.665.708  40.099.943  41.633.489  43.051.836  44.194.827  45.825.814  47.329.622  48.203.369  49.210.110  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

11.201.973  11.445.109  11.656.647  11.880.766  12.077.826  12.350.587  12.635.703  12.944.861  13.276.162  13.630.636  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO-
DIFERIDO 

2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 23.398.088  24.451.562  25.674.259  26.983.685  28.204.972  29.075.203  30.421.074  31.615.724  32.158.169  32.810.437  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 7.931.350  8.289.531  8.705.248  9.150.453  9.565.691  9.861.569  10.319.165  10.725.346  10.909.777  11.131.549  

12.1. Imposto de Renda 5.825.522  6.088.890  6.394.565  6.721.921  7.027.243  7.244.801  7.581.269  7.879.931  8.015.542  8.178.609  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 2.105.828  2.200.641  2.310.683  2.428.532  2.538.448  2.616.768  2.737.897  2.845.415  2.894.235  2.952.939  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 15.466.738  16.162.031  16.969.011  17.833.232  18.639.282  19.213.634  20.101.909  20.890.378  21.248.391  21.678.889  

                     
2,75  
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO 

EXERCÍCIO (DRE) - CONTINUAÇÃO 
                    

 

HISTÓRICO 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 TOTAL 

1.  RECEITA OPERACIONAL BRUTA 97.857.587  99.073.744  99.638.597  100.166.63
2  

100.657.53
0  

101.110.31
1  

101.524.990  101.910.604  102.256.812  102.563.62
3  

2.579.306.808  

1.1. Tarifas de Água 47.219.491  47.806.326  48.078.886  48.333.681  48.570.555  48.789.037  48.989.133  49.175.204  49.342.261  49.490.307  1.258.093.942  

1.2. Tarifas de Coleta de Esgoto 37.775.593  38.245.061  38.463.109  38.666.944  38.856.444  39.031.229  39.191.306  39.340.163  39.473.808  39.592.246  1.006.475.153  

1.3. Tarifas de Tratamento de Esgoto 9.443.898  9.561.265  9.615.777  9.666.736  9.714.111  9.757.807  9.797.827  9.835.041  9.868.452  9.898.061  224.045.727  

1.4. Serviços Complementares 3.418.606  3.461.092  3.480.824  3.499.271  3.516.420  3.532.238  3.546.725  3.560.196  3.572.290  3.583.009  90.691.986  

1.5 Desequilíbrios receita 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

2. DEDUÇÕES DAS RECEITAS 9.222.757  9.337.376  9.390.611  9.440.377  9.486.643  9.529.316  9.568.398  9.604.741  9.637.370  9.666.286  243.120.479  

2.1. COFINS 7.437.177  7.529.605  7.572.533  7.612.664  7.649.972  7.684.384  7.715.899  7.745.206  7.771.518  7.794.835  196.027.317  

2.2. PIS/PASEP 1.614.650  1.634.717  1.644.037  1.652.749  1.660.849  1.668.320  1.675.162  1.681.525  1.687.237  1.692.300  42.558.562  

2.3. ISS 170.930  173.055  174.041  174.964  175.821  176.612  177.336  178.010  178.615  179.150  4.534.599  

3. PERDAS POR INADIMPLÊNCIA 2.422.819  2.367.521  2.295.124  2.220.936  2.145.047  2.067.532  1.988.489  1.908.188  1.914.671  1.920.415  73.193.669  

3.1 INADIMPLÊNCIA PODER CONCEDENTE 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

4. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 86.212.011  87.368.848  87.952.862  88.505.319  89.025.841  89.513.464  89.968.103  90.397.675  90.704.771  90.976.922  2.262.992.661  

5. CUSTO DE EXPLORAÇÃO 26.885.459  27.084.802  27.194.989  27.299.736  27.474.521  27.568.325  27.656.732  27.740.938  27.819.350  27.926.548  763.299.066  

5.1. Pessoal 8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.135.741  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.212.273  8.246.832  238.976.384  

5.2. Insumos 11.785.925  11.919.276  11.979.276  12.035.080  12.085.608  12.132.789  12.175.772  12.215.368  12.250.537  12.281.212  321.067.517  

5.3. Outros 6.963.793  7.029.786  7.079.972  7.128.915  7.176.640  7.223.263  7.268.688  7.313.298  7.356.541  7.398.504  195.687.437  

5.4 Desequilíbrios Custos (Energia) 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  7.567.727  

6. DESPESAS ADMINISTRATIVAS 9.012.408  8.897.185  8.856.689  8.890.004  8.998.168  9.203.358  8.982.259  9.083.405  9.030.831  9.048.082  251.045.211  

6.1. Pessoal Administrativo 2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  2.589.706  77.691.168  

6.2. Despesas 6.422.702  6.307.479  6.266.983  6.300.298  6.408.463  6.613.652  6.392.553  6.493.699  6.441.125  6.458.376  173.354.043  

7. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 443.174  448.682  451.240  453.631  455.854  457.905  459.783  461.529  463.097  464.487  11.680.932  

8. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 49.870.970  50.938.179  51.449.945  51.861.948  52.097.297  52.283.876  52.869.329  53.111.803  53.391.493  53.537.806  1.236.967.452  

9. DEPRECIAÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
NECESSÁRIOS 

14.028.057  14.403.322  14.909.153  15.489.710  16.168.396  16.982.259  17.998.086  19.347.888  21.003.532  25.679.422  347.969.175  

10. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA 
CONCESSÃO-DIFERIDO 

2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  2.769.037  79.625.000  

11. LUCRO LÍQUIDO ANTES DO IR E CSLL 33.073.875  33.765.819  33.771.754  33.603.200  33.159.864  32.532.580  32.102.206  30.994.877  29.618.924  25.089.347  809.373.277  

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL 

11.221.118  11.456.378  11.458.396  11.401.088  11.250.354  11.037.077  10.890.750  10.514.258  10.046.434  8.506.378  274.466.914  

12.1. Imposto de Renda 8.244.469  8.417.455  8.418.938  8.376.800  8.265.966  8.109.145  8.001.552  7.724.719  7.380.731  6.248.337  201.623.319  

12.2. Contribuição Social sobre Lucro Líquido 2.976.649  3.038.924  3.039.458  3.024.288  2.984.388  2.927.932  2.889.199  2.789.539  2.665.703  2.258.041  72.843.595  

13. RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 21.852.758  22.309.441  22.313.358  22.202.112  21.909.510  21.495.503  21.211.456  20.480.619  19.572.490  16.582.969  534.906.363  
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FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP)                     

HISTÓRICO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 10.292.485  20.090.537  26.508.590  28.742.771  29.575.389  29.631.070  30.873.379  32.525.042  35.328.710  36.403.017  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 6.276.019  37.780.867  51.192.488  19.401.001  7.569.230  27.825.747  49.555.691  56.591.437  12.759.663  3.946.392  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.684.561  16.938.827  16.703.935  7.606.818  2.878.895  5.442.569  1.703.873  1.880.281  1.860.748  1.859.353  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.935.785  18.075.485  31.910.473  8.167.008  1.205.886  19.583.911  46.411.650  53.262.651  10.009.426  1.193.989  

2.3. Outros Investimentos 2.655.674  2.766.555  2.578.080  3.627.175  3.484.449  2.799.267  1.440.169  1.448.504  889.490  893.050  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO           
60.666.667  

             
18.958.333  

11.375.000                

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 3.475.445  6.021.937  7.515.099  7.630.075  7.659.459  7.575.449  7.603.637  7.432.639  7.511.292  7.669.971  

3.1. Imposto de Renda 2.549.121  4.421.542  5.519.455  5.603.996  5.625.602  5.563.830  5.584.556  5.458.823  5.516.656  5.633.332  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 926.324  1.600.395  1.995.644  2.026.079  2.033.857  2.011.619  2.019.080  1.973.816  1.994.636  2.036.639  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO -60.125.646  -42.670.601  -43.573.997  1.711.695  14.346.700  -5.770.126  -26.285.949  -31.499.034  15.057.755  24.786.654  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - TIR 
REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

8,56%                 

 
FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP) – CONT.                     

HISTÓRICO 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 37.369.098  38.665.708  40.099.943  41.633.489  43.051.836  44.194.827  45.825.814  47.329.622  48.203.369  49.210.110  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 4.619.584  3.807.688  3.810.027  3.152.963  4.091.408  3.991.620  4.019.060  3.975.615  3.899.205  3.974.214  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.800.084  1.719.231  1.717.844  1.072.876  1.857.287  2.356.655  2.347.683  2.326.566  2.248.691  2.321.321  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.192.290  1.192.290  1.191.561  1.190.833  1.192.290  1.174.080  1.205.886  1.189.619  1.189.862  1.187.434  

2.3. Outros Investimentos 1.627.211  896.167  900.622  889.254  1.041.832  460.885  465.491  459.431  460.653  465.460  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO                     

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 7.931.350  8.289.531  8.705.248  9.150.453  9.565.691  9.861.569  10.319.165  10.725.346  10.909.777  11.131.549  

3.1. Imposto de Renda 5.825.522  6.088.890  6.394.565  6.721.921  7.027.243  7.244.801  7.581.269  7.879.931  8.015.542  8.178.609  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 2.105.828  2.200.641  2.310.683  2.428.532  2.538.448  2.616.768  2.737.897  2.845.415  2.894.235  2.952.939  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 24.818.164  26.568.489  27.584.668  29.330.073  29.394.738  30.341.638  31.487.589  32.628.661  33.394.386  34.104.348  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - TIR 
REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

8,56%                 
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FLUXO DE CAIXA DO PROJETO (FCP) - 
CONTINUAÇÃO 

                     

HISTÓRICO 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 TOTAL 

1. RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 49.870.970  50.938.179  51.449.945  51.861.948  52.097.297  52.283.876  52.869.329  53.111.803  53.391.493  53.537.806  1.236.967.452  

2. INVESTIMENTOS NECESSÁRIOS 3.377.388  4.046.647  4.063.899  4.072.112  4.069.317  4.063.309  4.049.407  3.311.288  3.133.746  1.542.144  347.969.175  

2.1. Sistema de Abastecimento de Água - SAA  1.590.861  2.386.993  2.412.667  2.420.141  2.417.196  2.411.340  2.400.237  1.680.310  1.513.294  756.647  98.317.781  

2.2. Sistema de Esgotamento Sanitário - SES 1.187.434  1.186.705  1.186.220  1.185.491  1.184.520  1.183.306  1.184.763  1.183.306  1.181.078  375.591  214.700.821  

2.3. Outros Investimentos 599.093  472.949  465.012  466.480  467.600  468.662  464.408  447.671  439.375  409.906  34.950.573  

2.4 Desequilíbrios CAPEX 0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  0  

3. PAGAMENTO PELA OUTORGA DA CONCESSÃO                     91.000.000  

4. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 11.221.118  11.456.378  11.458.396  11.401.088  11.250.354  11.037.077  10.890.750  10.514.258  10.046.434  8.506.378  274.466.914  

3.1. Imposto de Renda 8.244.469  8.417.455  8.418.938  8.376.800  8.265.966  8.109.145  8.001.552  7.724.719  7.380.731  6.248.337  201.623.319  

3.2. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido 2.976.649  3.038.924  3.039.458  3.024.288  2.984.388  2.927.932  2.889.199  2.789.539  2.665.703  2.258.041  72.843.595  

5. SALDO FINAL DE CAIXA DO PROJETO 35.272.464  35.435.153  35.927.649  36.388.748  36.777.627  37.183.490  37.929.172  39.286.257  40.211.313  43.489.285  523.531.363  

6. TAXA INTERNA DE RETORNO DO PROJETO - 
TIR REAL- (SEM INFLAÇÃO)  

8,56%                 
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V - CONCLUSÃO 
 
Segundo a Lei Federal nº 11.445/2007, um dos objetivos da regulação é definir tarifas que 
assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro do prestador de serviços de saneamento 
como a modicidade tarifária proporcionada aos usuários, mediante mecanismos que induzam a 
eficiência e eficácia dos serviços. 
 
Dessa forma, para que não haja desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão 
com os efeitos extraordinários percebidos nos custos de energia elétrica e com a antecipação 
dos investimentos em esgotamento sanitário para universalização destes serviços no Município 
de Sumaré no ano de 2022, ao invés de 2028, conforme Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 
firmando entre Município e Ministério Público do Estado de São Paulo, a ARES-PCJ estabelece: 
 
a) Revisão de 10,50% (dez inteiros e cinquenta centésimos por cento), nos valores das Tarifas 
de Água e Esgoto, a ser aplicado em todas as faixas e categorias de consumo, a partir de 02 de 
janeiro de 2017. 
 
Dessa forma, com a revisão apresentada prevê-se que a Odebrecht Ambiental – Sumaré 
estabeleça mecanismos de gestão que assegurem a aplicação dos recursos necessários para os 
investimentos previstos no Contrato de Concessão, visando a continuidade da boa prestação de 
seus serviços. 
 

VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente Parecer Consolidado deverá ser analisado pelos membros do CRCS - Conselho de 
Regulação e Controle Social do Município de Sumaré, conforme a Cláusula 61ª do Protocolo de 
Intenções da ARES-PCJ, convertido em Contrato de Consórcio Público e a Resolução ARES-PCJ nº 
01, de 21 de novembro de 2011, e suas alterações. 
 
Após a reunião do CRCS - Conselho de Regulação e Controle Social, na qual será analisado o 
conteúdo deste Parecer, incluindo a proposta de reajuste das tarifas, a ARES-PCJ encaminhará 
resolução específica à Prefeitura Municipal de Sumaré e Odebrecht Ambiental - Sumaré para as 
providências visando à aplicação da revisão tarifária. 
 
Para fins de divulgação e publicidade, os novos valores das Tarifas de Água e Esgoto a serem 
praticados pela Odebrecht Ambiental – Sumaré somente entrarão em vigor a partir de 02 de 
janeiro de 2017, promovendo a publicação de Resolução específica da ARES-PCJ na imprensa 
oficial do Município com 30 (trinta) dias de antecedência, conforme determina o Art. 39, da Lei 
Federal nº 11.445/2007. 
 

Americana, 03 de outubro de 2016. 
 
 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 


